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A autora expde 0 esquema quase universalmente aceito para os Comités de Etica,
gue exige o didlogo e a cooperacao de especialistas e de outras pessoas interessadas e é um
vélido exemplo para estabelecer uma base ética de um ponto de vista ndo-convencional, como

as propostas de uma ética comunicativa consensual, apresentada, entre outros, por Apel,
Habermas e os representantes da Escola de Erlangen. Primeiramente, ela trata do que
considera os itens problematicos referentes ao funcionamento e composicéo dos
Comités de Etica. Em segundo lugar procura colocéa-los dentro de uma ampla
estrutura de trabalho de um ética comunicativa consensual
baseada no modelo da consulta.
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1 - Introducéo

Os quase vinte anos transcorridos desde o estabelecimento dos primeiros Comités de Etica nos hospitais dos
Estados Unidos ndo tém sido em vao. Este movimento ativo de ética para comités tem sido ensaiado com maior ou
menor éxito praticamente em todo o0 mundo, de maneira tal que o conceito de Comité de Etica Hospitalar
converteu-se numa nocao familiar tanto para os médicos e profissionais da sadde, quanto para a opinido publica em
geral. Contamos atualmente com um caudal importante de bibliografia sobre Comités de Etica, e grande parte dela
esta destinada a relatar experiéncias de funcionamento desses comités, o que significa que os Comités de Etica ja
estéo contando sua propria historia, o que se mostra, por exemplo, no segundo Handbook de Comités de Etica
publicado pela American Medical Association AMA em 1993 que tema como titulo: Comités de Etica, a proxima
geracao (1).

Os temas que a bibliografia seleciona como mais importantes em relacdo aos Comités de Etica tém muito a ver
com a composicdo, 0s objetivos e as funcbes dos mesmos e mais recentemente também com a necessidade de
elaborar documentos que definam as politicas dos comités em relacdo aos temas mais controvertidos, tais como o
uso da informacéo, prolongamento artificial da vida, a investigacdo com seres humanos, e os transplantes de
orgaos. No presente trabalho farei referéncia brevemente a alguns pontos problematicos em relacdo a composicéo
e funcionamento dos Comités de Etica, porque me interessa tratar fundamentalmente uma quest&o teérica que é
anterior aos pontos que acabo de mencionar e que pode resumir-se na seguinte pergunta: Qual € o papel que
desempenha a ética nos Comités de Etica? A tese que vou desenvolver é a seguinte: 0 esquema quase
universalmente aceito para os Comités de Etica, isto &, o didlogo e a cooperacéo de especialistas e interessados é,
a meu ver, um exemplo valido para esbocar uma fundamentacéo ética dos mesmos a partir de um ponto de vista
ndo convencional. Refiro-me as propostas de uma ética comunicativa consensual assim como a formularam, entre
outros, K. O. Apel, J. Habermas e os representantes da Escola de Erlangen (2). A proposta inovadora que esses
autores apresentam, apesar dos seus enfoques em alguns aspectos muito diferentes, é que a Unica forma de
legitimar tomadas de decisao e de chegar a um consenso intersubjetivo é o verdadeiro dialogo, o discurso critico
ou a comunidade de comunicagdo. Vou ocupar-me em primeiro lugar daquilo que considero os pontos problematicos
em torno do funcionamento e composicdo dos Comités de Etica. Em segundo lugar, tentarei situar os mesmos
dentro do amplo padréo de uma ética comunicativa-consensual baseada no modelo da consulta e tendente a
conseguir acordos em relacéo a situacdes moralmente conflitivas da pratica médica.

2 - Problemas

Existe em geral um certo consenso em considerar os Comités de Etica como grupos multidisciplinares que se
relinem para melhorar a qualidade ética das decisdes médicas e avaliar a moralidade de tudo que se relaciona com
uma possivel intervengdo na vida humana. Nao h& unanimidade de critérios quanto a metodologia capaz de realizar
tal propdsito, embora, exista uma orientacao que implicita ou explicitamente parece ser aceita em todos 0s projetos
de criacdo dos mesmos: em suas reunides devem estar representados todos os interessados. Obviamente, entre
os interessados se incluem também individuos considerados leigos na matéria da ciéncia médica ou biolédgica, isto
€, 0s pacientes, seus familiares e, no caso de serem discutidos temas relacionados com medicina e sociedade ou
com a investigacao bioldgica, também teriam direito a participar representantes da opinido publica. Entretanto, dai



surgem quase de forma imediata os seguintes pontos problematicos em relacdo a composicdo dos Comités de
Etica, a saber:

a) é necessario e possivel que todos os interessados sejam também participantes?

b) se o critério ndo é a presenca pessoal de todos envolvidos, e sim, a adequada apresentacdo de seus interesses
por meio de especialistas e representantes, como é possivel evitar distor¢cées ideoldgicas, condicionamentos
culturais e auto enganos que possam acontecer durante o processo da consulta?

¢) como podem os leigos no assunto compreender a complexidade dos problemas e elaborar opiniées sélidas sobre
as decisdes a serem tomadas?

Em relacdo ao ponto (a), € necessario esclarecer o carater utdpico de pensar que realmente todos os interessados
devem participar da consulta, isto €, que o critério seja a presenca pessoal dos envolvidos. Essa maneira de
participacdo nem sequer seria possivel em comunidades primitivas pequenas porque, mesmo supondo que sejam
eliminadas por completo as desigualdades sociais, existem desigualdades naturais que devemos admitir, tais como
a existéncia de pessoas mentalmente incapazes, criangas ou enfermos terminais que perderam sua capacidade de
discernir e que ndo poderdo participar na consulta, mesmo quando sejam envolvidos.

Quanto ao item (b), se o critério ndo é a presenca de todos os envolvidos, e sim a consideracdo adequada de seus
interesses por meio de especialistas ou representantes, aparece um outro problema em relacdo a composicao dos
Comités de Etica que implica na necessidade de dispor de critérios para distinguir entre um verdadeiro interesse e
aqueles que sao arbitrarios ou meramente subjetivos e portanto ndo constitui um dever moral de torna-los em
consideracdo. Do mesmo modo é necessario dispor de critérios que definam as condicdes que deve preencher um
especialista ou representante competente tanto em relagdo ao saber técnico como em nivel de desenvolvimento
moral ou de sua capacidade de argumentar.

Item (c): em terceiro lugar, e em relacdo a possivel incapacidade dos leigos no assunto compreenderem a
complexidade dos problemas médicos, é necessério considerar que, se 0s critérios para tomadas de deciséo e as
opiniBes com que esses se expressam devem ser realmente éticos, entdo os leigos no assunto ndo sao
necessariamente menos capacitados que os cientistas, porque a avaliacdo dos fatos e as consequiéncias de nossas
atuacdes em prol da vida humana somente constituem uma parte, imprescindivel, de um conflito moral genuino; a
outra parte sup®@e interesses controvertidos e diferentes tipos de atitudes. A ciéncia hdo consegue resolver os
conflitos morais, embora muitas vezes os conflitos se dissipam quando se obtém um acordo.

Em sintese, é necessario levar em conta que, apesar de na literatura recente sobre Comités de Etica existir
consenso sobre a importancia de todos os interesses no processo de elaboracédo de tomadas de deciséo, ndo ha
unanimidade de critérios sobre o modo de conseguir o acordo. Como assinala K.O.Apel(3,4), em todos os casos
nos quais se trata de procedimentos de carater ético em relacéo a uma ética da responsabilidade na era da ciéncia,
€ necessario considerar, em primeiro lugar, que deve tratar-se de algo mais do que uma simples estratégia de
negociacdo entre os interesses das partes que substitua os argumentos morais por consideracdes puramente
pragmética. Em segundo lugar, ndo se deve aceitar a tese da suposta trivialidade da reflexdo ética, tese que se
baseia ou na equiparacédo da moral a um problema de mera sobrevivéncia, ou na utilizagcao de critérios Ultimos de
avaliacdo ndo fundamentéaveis racionalmente como, por exemplo, os critérios religiosos ou as decisdes subjetivas
ante a consciéncia dos individuos envolvidos. Por Ultimo é necessario impugnar também a tese da trivialidade da
reflexdo ética que se baseia na convic¢do de que as conclusdes éticas se dao de forma imediata quando se realiza
uma avaliacao cientificamente correta e completa da situacdo e de suas consequiéncias. Um exemplo claro disso foi
a criacdo de uma comisséo de cientistas nos Estados Unidos, fundada em Asimolar no ano de 1973 a fim de
auto-regular suas proprias investigacdes sobre DNA recombinante. Em 1974 essa comissdo recomendou uma
moratéria na investigacdo até que se pudesse estudar a situagdo em seu conjunto e 0s possiveis riscos. Um ano
mais tarde, ao celebrar uma conferéncia internacional, os cientistas decidiram levantar a proibicdo e impor certas
condi¢cdes de seguranca. Em nenhum momento consideraram necessario recorrer aos conselhos de eticistas,
representantes da opinido publica e juristas.

Até aqui limitei-me a assinalar certos pontos probleméticos em relacdo a composicdo e funcionamento dos Comités
de Etica. A seguir, proponho esclarecer alguns desses problemas baseando-me na hipétese de que os Comités de
Etica constituem um modo peculiar de discurso pratico e que é preciso recorrer a algumas das regras fundamentais
dos discursos praticos que sejam adaptaveis ao contexto de discussédo sobre problemas de ética médica e que

permitam regular ou ao menos vislumbrar certas condicdes normativas para o funcionamento dos Comités de Etica.

3 - Propostas

Na recente bibliografia sobre Comités de Etica aparecem freqiientemente expressdes como didlogo, discussao,
consulta e comunicacgéo. E sabido que expressdes deste tipo desempenham um papel central na discusséo ética



alema atual, especialmente no modelo da consulta da Escola de Erlangen, na ética da comunidade de comunicacao
de Apel e na ética comunicativa consensual de J.Habermas. Deixarei de lado certos pontos polémicos entre os
diferentes representantes desse modelo geral de ética comunicativa - ainda que esteja consciente de que em muitos
casos a citada polémica implique uma auténtica polarizacéo - e tratarei de destacar algumas teses do modelo
comunicativo que podem servir para esclarecer o tema que estamos tratando.

A idéia inovadora desses autores € que a Unica forma de legitimacdo das normas e de chegar a um consenso
intersubjetivo é o verdadeiro didlogo, o discurso critico ou a comunidade de comunicacdo. O modelo ideal, segundo
Apel, para resolver os conflitos ético-politicos é o da cooperacdo na comunidade de argumentacdo, cooperacao
gue em principio possibilita fazer valer mediante argumentos as necessidades e os interesses, isto €, as pretensdes
dos envolvidos e usar ao mesmo tempo as informacdes relativas a situacdo, especialmente o conhecimento dos
especialistas a respeito das provaveis consequiéncias de nossas acdes.

Tanto Apel como Kambartel e Habermas mencionam normas ou condi¢es reguladoras que devem aceitar todos
agueles que participam do dialogo ou do discurso argumentador de maneira séria. No meu entender, as ditas regras
tém uma importancia decisiva para o bom funcionamento dos Comités de Etica, se os entendemos como uma forma
institucionalizada de discurso de argumentacao.

Em primeiro lugar, quem aceita intervir num dialogo deve convir que é possivel resolver grande parte dos problemas
reais da vida pratica por meio de argumentos racionais, sob pena de ficar excluido das regras do jogo moral.

Em segundo lugar, é importante ter em conta que comunica¢&o implica um dialegein, um discorrer de um para com
0 outro que culmina na elaboracao reciproca do discurso. Mas reciprocidade ndo significa necessariamente que
todos os argumentos devam lidar com igual quantidade e tipo de informacéo, pois € sabido que o didlogo supde
diferenca. Reciprocidade significa, de outra parte, que se exclua o monopdlio da interrogacéo, o uso de argumentos
retdricos a fim de lograr efeitos perlocucionarios, as ameacas de violéncia, etc. Neste ponto acho conveniente
introduzir as condi¢8es reguladoras do didlogo que propde Kambartel (5), que s&o similares aquelas de Apel, porém
mais explicitas. Diz Kambartel que um dialogo é racional se preenche os seguintes requisitos: 1) sem preconceito,
2) ndo-coativo, e 3) ndo-persuasivo. Por didlogo sem preconceito ele entende aquele em que todos os participantes
estao dispostos a colocar em discussao as orientacdes tedricas e préaticas do atuar até que sejam reelaborados e
se for necessario modificadas como orienta¢des validas para todos. Obviamente este requisito tende a evitar o
dogmatismo ou o recurso a convicgdes e interesses privados e a evidéncias que possam ser utilizadas sem o
suficiente apoio de argumentagcédo. Um dialogo € ndo-coativo se ndo esta condicionado por san¢des que implicita ou
explicitamente possam modificar uma tomada de decisao. Por Ultimo, um dialogo € persuasivo quando a aceitagao
ou rechaco de uma norma de acao é obtida mediante apela¢des prévias tomadas sem discussdo alguma. Em
relacdo ao problema da persuasédo poder-se-ia acrescentar, de acordo com Stevenson (6), que 0 mesmo se baseia
preferencialmente no impacto emocional direto das palavras ou no uso emotivo das mesmas que se manifesta
mediante o recurso a metéaforas, a um tom de voz incitante, a gestos dramaticos, etc., e que tende a produzir
arrazoados ou exorta¢des morais, em lugar de apresentar verdadeiras razées para apoiar argumentos.

Em terceiro lugar, existe uma norma basica, segundo Apel, capaz de estabelecer uma diferenca entre um dialogo
auténtico e um pseudo didlogo, a que prescreve a reciprocidade generalizada de direitos e deveres, especialmente
em relacé@o a possibilidade de perguntar sobre diferentes questdes. E acrescenta, também, que os pontos a discutir
devem ser fruto de um consenso (3,7). Um pseudo didlogo, entdo, ndo significa necessariamente assimetria no uso
da informac&o, mas sim, muito mais, auséncia de reciprocidade.

Em resumo, disposicao ao dialogo ou admitir a possibilidade de discutir racionalmente os problemas morais que
surgem da praxis médica, reciprocidade, auséncia de prejulgamentos, de coacgédo e de persuaséo, constituem as
condi¢gbes normativas minimas que devem respeitar todos aqueles que estejam interessados em participar de um
Comité de Etica..

Ja salientamos que é utopico pensar que todos os interessados possam incorporar-se ao dialogo, porque na
realidade sempre haveria individuos que ndo estao em condi¢cdes de intervir num didlogo racional, visto que entre os
interessados também podem encontrar-se as geracdes futuras, os ainda ndo nascidos, os individuos com
deficiéncias mentais graves, 0os comatosos, etc. Isto supde que € necessério fazer abstracdo do grupo que
realmente participa do didlogo, isto €, pensar nos demais, tendo em conta que uma recomendag¢do ou uma
aprovacgéao por parte dos participantes do Comité a respeito de uma conduta a seguir deve poder contar com a
aprovacéao de todos os possiveis implicados numa situa¢éo de didlogo ndo distorcido. De imediato, aqui se coloca o
dificil problema de prestar atencdo de forma adequada as virtuais pretensées dos ndo participantes, mas
envolvidos, como por exemplo, dos ainda ndo nascidos no problema do aborto, dos fetos defeituosos na possivel
lesdo de seus interesses em praticas eugenésicas dos enfermos em coma, cuja vida esteja sendo artificialmente
mantida, etc.

E necessario ndo esquecer que a capacidade de conseguir um consenso sobre as normas ou politicas a seguir e



sobre os interesses em jogo, depende, em primeiro lugar, de uma predicdo adequada e suficiente das
consequéncias e subconseqiiéncias previsiveis de nossas acdes e omissdes. Isso supde que, em principio, é
necessario uma discussao e assessoramento técnicos que permitam chegar a um acordo sobre as acdes e
cataloga-las conforme uma descricdo que seja claramente formulada e aceita pelos participantes do dialogo, como,
por exemplo, descrever a atuacdo como um caso de manutencdo artificial da vida ou de aplicacdo de meios
extraordinarios de tratamentos. Neste nivel teérico da consulta desempenha um papel decisivo o saber técnico que
proporciona o médico. Os critérios utilizados para tipificar as acdes e tratamentos a seguir devem ser publicamente
expostos, ao menos no ambito hospitalar ao qual pertence o Comité, e submetidos a uma regra de coeréncia que
implica que, uma vez que uma acao 'A' tem sido tipificada de uma maneira, se deve estar disposto a tipificar do
mesmo modo qualquer outra acdo que seja igual a ‘A’ em seus aspectos relevantes. Na parte tedrica da consulta
procurar-se-a chegar a uma conviccdo comum sobre os melhores tipos de acdo a seguir para lograr determinado
fim, convicgdo que permitira tanto identificar o conflito como os interesses contidos no mesmo, como também
muitas vezes, dissolver o dilema.

O segundo momento da consulta, a consulta pratica em sentido restrito, deve tender a eliminar os conflitos de
interesses, necessidades e metas dos participantes ou dos envolvidos. E neste nivel que aparecem, no meu
entender, as diferencas entre um modelo ético meramente calculador-pragmaético e um modelo comunicativo. Pois
enguanto num modelo pragmatico os interesses, fins e necessidades tém o carater de dados sobre os quais
somente é necessario aplicar um critério de ponderacéo, tendo em conta a sua prioridade e sem recorrer a uma
analise tedrica sobre os fundamentos dos mesmos, no modelo comunicativo os interesses devem ser também
submetidos a uma critica racional. E este seria um aspecto muito importante da funcdo educativa dos Comités.

E sabido que o estudo de casos constitui um modelo aceito e francamente positivo de abordar os dilemas da
Bioética, na medida em que permite alcancar uma colaboracdo auténtica entre os eticistas e 0s especialistas. Em
relac@o a este tipo de abordagem dos problemas da Bioética, denominado ética clinica, tanto o modelo calculador
como o comunicativo podem oferecer respostas para uma solucdo dos conflitos de interesses. Entretanto, enquanto
um modelo calculador-pragmatico se limita a comparar e estabelecer escalas para medir a prioridade dos
interesses em jogo, e afirma que os fundamentos Ultimos destes interesses pertencem ao ambito da moralidade
privada e, portanto, carecem de relevancia quando se trata de avaliar situacées altamente conflitivas, o0 modelo
comunicativo supde que também é possivel modificar os interesses mediante um processo de aprendizagem
pratico. O dito modelo comunicativo aplicado ao ambito da Bioética exigiria ndo s a inclusdo de todos os interesses
contidos em cada um dos casos, mas também um exame critico que permita diferenciar os interesses legitimos dos
gue nao o sao.

Embora seja verdade que em relacéo a possivel critica dos interesses, os representantes do modelo geral de ética
comunicativa diferem substancialmente em suas colocacdes, deixarei de lado as mencionadas diferencas e proporei
certos alinhamentos basicos comuns ao modelo comunicativo que, conforme acredito, podem ser Uteis para
esclarecer aspectos do funcionamento dos Comités de Etica.

Em primeiro lugar é necessario ter em conta, como assinala Habermas, que todo tipo de institucionalizacdo possivel
de um discurso prético supde a existéncia de formas de vida, praticas de educacéo e socializacdo e instituicbes
politicas que sejam congruentes com 0s mesmos. A comprovacao da existéncia efetiva das mencionadas instancias
sociais congruentes com os discursos praticos institucionalizados se consegue mediante a elaboracao de processos
critico-hermenéuticos de interpretacado e critica da cultura (8). Por sua vez O Schwemmer, um insigne representante
da Escola de Erlangen, sup8e também que para poder conseguir uma consulta aberta e igualitaria é necessario
formular certos enunciados tipoldgicos a respeito das normas que de fato sao obedecidas numa sociedade,
estruturar as mencionadas normas num sistema e julgar imediatamente se tais sistemas disfarcem a situacao da
consulta e, neste caso, propor uma reforma racional dos mesmos (9).

4 - Conclusao

A aplicacdo desta tarefa critico-hermenéutica ao funcionamento dos Comités de Etica permitiria, a meu ver,
esclarecer de maneira proveitosa os sistemas de valores, convicgdes e codigos de conduta que implicitamente
regem a pratica médica numa determinada comunidade e submeté-los a um julgamento racional que ndo esteja
diretamente condicionado pelas instituicdes e normas vigentes numa forma determinada de eticidade substancial.
Isso possibilitaria tomar distancia critica diante de normas ou valores socialmente condicionados, tais como, por
exemplo, o valor absoluto da vida frente a qualidade da mesma, ou o paternalismo médico que impera em nossa
sociedade.

Em segundo lugar, é importante ter em conta que o principio comum de todas as éticas comunicativas € uma
variante do imperativo categoérico kantiano desligado de suas hipéteses metafisicas e convertido em condigcao de
possibilidade de um discurso argumentador sério que obriga todos os participantes a transformarem os interesses
subjetivos em interesses que possam ser generalizados e considerar como validas ou corretas aquelas normas que
encontram (poderiam encontrar) a anuéncia de todos os implicados. Deste modo a caracteristica definidora de uma



argumentacao racional sera a capacidade de poder universalizar as razdes que se contendem para defender um
interesse ou recomendar uma norma de acéo, e isso supde uma reflexdo sobre as prioridades dos interesses e ndo
meramente um compromisso que assegure um equilibrio egoista dos mesmos.

Finalmente, estou convicta de que minhas propostas de fundamentacdo dos Comités de Etica, com base em
algumas idéias muito gerais extraidas do modelo comunicativo, sofre dos mesmos defeitos que as teorias nas quais
se apodia, porquanto se movem num plano ideal e regulador, pois € bem sabido que os argumentadores nunca se
encontram nessa condicao ideal de didlogo e que seguem sendo homens reais com suas préoprias convicgdes. Mas
justamente nisso reside, a meu ver, a funcéo principal dos Comités de Etica, isto &, fixar as normas ideais do
discurso que regulamenta a busca de um possivel consenso a respeito de questdes prescritivas que ndo se
expressam simplesmente em perguntas do tipo - que faco? sendo - que devo fazer? E todo aquele que coloca
seriamente dilemas em termos de dever sabe que ndo esta exigindo respostas meramente estratégicas, mas sim,
gue de alguma maneira aceitou a possibilidade de limitar a estratégia para dar lugar a moral. E isso € o minimo que
se pode esperar de um Comité que, ndo por acaso, se chama Comité de Etica.

Abstract - Philosophical Implications on the Reflection, Discourse and Action of the Ethics Committees

The author shows the almost universally accepted scheme for the Ethics Committees, which requires the dialogue
and the cooperation of specialists and other people interested in it. It is a valuable example to establish an ethical
basis from a non-conventional viewpoint, like the proposals for a communicative, consensual ethics presented by
Apel, Habermas and the Erlangen School's representatives, among others. First of all, the author deals with issues
considered as problematic ones, concerning the operation and the composition of the Ethics Committees. Then she
tries to put them within a broad working structure of a communicative, consensual ethics on the basis of the
consultation model.
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